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Quando autorizado pelo fiscal 
de sala, transcreva a frase 
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES
f------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------\

A educação conduz para melhoria da qualidade de vida do povo.

V______________________________________________________________________ J

VOCÊ DEVE
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- MarcaressaletranaFOLHADERESPOSTAS,conformeoexemplo:

ATENÇÃO
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.
- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.
- Responda a todas as questões.
- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisqueranotações.
- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preenchera Folha de Respostas.
- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

i FundaçãoRíarlos Chagas

http://bit.ly/grannatal


Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

PROVA ESCRITA PRELIMINAR OBJETIVA 

Direito Constitucional

1. Constitui poder dos Estados, unidades da federação, de elaborar as suas próprias constituições, o poder constituinte derivado

(A) reformador.
(B) revisor.
(C) decorrente.
(D) regulamentar.
(E) subsidiário.

2. Aquele que, dada a circunstância do nascimento, não se vincula a nenhum dos critérios que lhe demandariam uma naciona­
lidade,

(A) é considerado polipátrida.
(B) é considerado Heimatlos.
(C) tem nacionalidade difusa.
(D) tem nacionalidade alternativa.
(E) tem nacionalidade restritiva.

3. A lotação de Defensores Públicos, de forma proporcional para atender a efetiva demanda, ocorrerá prioritariamente atendendo 
as regiões com maiores índices de exclusão social e de adensamento populacional, por previsão contida na

(A) Emenda Constitucional n2 45/2004.
(B) Emenda Constitucional no 80/2014.
(C) Constituição Federal já no texto de 1988.
(D) Lei Complementar no 90/1994.
(E) Emenda Constitucional no 41/2003.

4. São características das comissões parlamentares de inquérito, no âmbito federal:

(A) temporariedade; criação por requerimento de pelo menos um terço do total de membros da Casa; poder de requerer a 
audiência de Ministros de Estado.

(B) função atípica do Estado; não necessitar de objeto de investigação definido, podendo iniciar com diligências para delimitá- 
lo; poder de requerer a audiência de Deputados e Senadores, mas não de Ministros, exceto se autorizado pelo Presidente 
da República.

(C) investigar fatos relacionados às atribuições fiscalizatórias da Casa; poder requerer audiência de autoridades municipais; 
não possuir prazo definido para conclusão dos trabalhos.

(D) não possuir prazo definido para a conclusão dos trabalhos; criação por requerimento de pelo menos um terço do total de 
membros da Casa; poder de requerer a audiência de Ministros de Estado.

(E) criação por requerimento de pelo menos metade mais um do total de membros da Casa; temporariedade; poder de reque­
rer a audiência de Deputados e Senadores, mas não de Ministros, exceto se autorizado pelo Presidente da República.

5. Segundo o texto da Constituição Federal,

(A) se a medida provisória não for apreciada em até 30 (trinta) dias contados de sua publicação, entrará em regime de ur­
gência, subsequentemente em cada uma das Casas do Congresso Nacional.

(B) não cabe, ao Presidente da República, a iniciativa para propositura de emenda constitucional.

(C) é possível editar medida provisória que trate sobre nacionalidade, a fim de acolher indivíduos que solicitam asilo político.

(D) a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa.

(E) o veto parcial poderá abranger texto parcial de artigo, mas não de inciso, parágrafo ou alínea, quando deverá ser neces­
sariamente total.

6. A imunidade parlamentar que consiste na não obrigatoriedade do parlamentar em testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações, é 
conhecida como imunidade

(A) probatória.
(B) testemunhal.
(C) foro especial.
(D) prisional.
(E) processual.
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______________________________________ Caderno de Prova 'A01', Tipo 001 Hill III III lllllll lllll llll I II llll I III
7. Segundo o texto da Constituição do Estado do Maranhão, é correto afirmar que o Defensor Público-Geral somente poderá ser 

exonerado, de ofício, antes do término de seu mandato, pela deliberação
(A) do Poder Judiciário, em ação proposta especificamente para obtenção de perda do mandato.

(B) do Governador do Estado, na forma da lei complementar respectiva.

(C) do Corregedor-Geral da Defensoria Pública, caso o Defensor Público-Geral seja condenado pela prática de crime ligado ao 
exercício de seu cargo.

(D) da maioria absoluta dos membros do Conselho Superior.

(E) da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, na forma da lei complementar respectiva.

8. No julgamento do MS 32033/DF, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, com redação do acórdão pelo ex-Ministro Teori Zavascki, de
20/06/2013, o Plenário do Supremo Tribunal Federal enfrentou caso em que o Poder Judiciário foi procurado para realizar con­
trole de constitucionalidade prévio de atos normativos. Nessa oportunidade, o Plenário entendeu que

(A) em regra, não se deve admitir a propositura de ação judicial para realizar o controle de constitucionalidade prévio dos atos 
normativos, salvo duas exceções: caso a proposta de emenda à Constituição seja manifestamente ofensiva à cláusula pé­
trea e na hipótese em que a tramitação violar o Estatuto dos Congressistas.

(B) é possível a propositura de ação judicial para realizar controle de constitucionalidade prévio dos atos normativos, haja vista 
que ao Supremo Tribunal Federal cabe a defesa da Constituição Federal.

(C) em regra, não se deve admitir a propositura de ação judicial para realizar o controle de constitucionalidade prévio dos atos 
normativos, salvo duas exceções: caso a proposta de emenda à Constituição seja manifestamente ofensiva à cláusula pé­
trea e na hipótese em que a tramitação do projeto de lei ou de emenda à Constituição violar regra constitucional que disci­
pline o processo legislativo.

(D) é possível a propositura de ação judicial para realizar controle de constitucionalidade prévio dos atos normativos, contanto 
que seja ela proposta por Parlamentar em exercício de mandato.

(E) não é possível o controle abstrato de constitucionalidade de projetos de lei, pelo Supremo Tribunal Federal, sob nenhuma 
hipótese.

9. Sobre a Política Urbana, prevista na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar:

(A) o plano diretor deve ser aprovado pelo Prefeito da cidade, ouvida a Assembleia Legislativa.

(B) os imóveis públicos serão adquiridos por usucapião com maior prazo em relação à usucapião de imóveis não públicos.

(C) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com posterior, mas breve, indenização em dinheiro.

(D) o título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do es­
tado civil.

(E) a propriedade urbana e rural cumpre sua função social quanto atende decreto legislativo que organiza a cidade.

10. Segundo a Política Nacional do Meio Ambiente, é considerada degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 
direta ou indiretamente afetem desfavoravelmente a biota,

(A) o meio ambiente degradado.
(B) a servidão ambiental.
(C) a exploração da vegetação.
(D) o desequilíbrio ecológico.
(E) a poluição.

11. A ação que tem como pressuposto fático a existência de decisões de constitucionalidade, em processos concretos, contrárias à 
posição governamental é conhecida como ação

(A) direta interventiva.
(B) direta de inconstitucionalidade.
(C) declaratória de constitucionalidade.
(D) direta de inconstitucionalidade por omissão.
(E) difusa de constitucionalidade.

12. A avaliação periódica da funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho 
das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, compete
(A) ao Presidente da República.
(B) à Câmara dos Deputados.
(C) às Assembleias dos Estados.
(D) ao Senado Federal.
(E) à Comissão de Finanças e Orçamento do Congresso Nacional.
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(A) a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, bem como a diversidade da base 
de financiamento.

(B) a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, bem como a descentralização em cada esfera de 
governo.

(C) a participação da comunidade, bem como a proteção à maternidade.

(D) a singularização de base contributiva, bem como a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.

(E) a descentralização em cada esfera de governo, bem como a diversidade da base de financiamento.

Illllllll III III llllllllllll llll III II lllll III Caderno de Prova 'A01', Tipo 001________________________________________
13. São objetivos da seguridade social expressamente previstos na Constituição Federal:

14. Segundo a Constituição Federal, é vedada a cassação dos direitos políticos, admitindo-se a perda ou suspensão no caso de

(A) procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar.
(B) condenação criminal não transitada em julgado, mas com decisão condenatória proferida em segundo grau de jurisdição.
(C) cancelamento de naturalização por decisão administrativa.
(D) ausência de prestação de contas à Justiça Eleitoral.
(E) incapacidade civil absoluta.

15. São considerados subprincípios do acesso à justiça, dentre outros:

(A) a publicidade e a proporcionalidade.
(B) a operosidade e a utilidade.
(C) a operosidade e a publicidade.
(D) a acessibilidade e a razoabilidade.
(E) a proporcionalidade e a pacificação social.

Direito Civil, Agrário e Comercial

16. No direito das obrigações, a novação

(A) exige a inequívoca intenção de novar, mas ela pode ser expressa ou tácita.
(B) somente se configura caso se refira a todos os elementos da obrigação anterior, pois inexiste novação parcial.
(C) é presumida diante da modificação unilateral da forma de cumprimento da obrigação originalmente estatuída.
(D) pode ser utilizada licitamente como meio de validar obrigações nulas ou extintas.
(E) da obrigação principal não tem reflexos sobre as obrigações acessórias, tal como a fiança.

17. O vício redibitório e o erro substancial

(A) geram a nulidade do negócio jurídico e, consequentemente, impõem a declaração de nulidade e a indenização pelos 
danos causados.

(B) constituem espécies de vício da vontade, uma vez que o negócio não teria sido realizado se não se verificasse o vício ou erro.

(C) são distintos uma vez que no primeiro o vício oculto pertence ao objeto adquirido, ao passo que no segundo, o vício é da 
manifestação da vontade.

(D) dizem respeito somente ao âmbito da eficácia do negócio jurídico e apresentam como consequência o abatimento do valor 
pago.

(E) constituem vício do objeto do negócio jurídico contraído, pois o objeto adquirido possui algum vício que torna a coisa inútil 
para o fim a que se destina.

18. Alexandre trabalha como motorista de passageiros por meio de aplicativo para aparelhos celulares, pelo qual os usuários 
solicitam a corrida e realizam o pagamento por meio eletrônico à operadora do aplicativo. Em uma de suas corridas, Alexandre 
veio a se envolver em um acidente, causando danos para o passageiro. Neste caso, Alexandre

(A) somente terá responsabilidade pelos danos causados aos passageiros caso seja provado o seu dolo ou culpa grave.

(B) não tem qualquer responsabilidade pelos danos causados ao passageiro, pois a responsabilidade é exclusiva da 
operadora do aplicativo.

(C) somente terá responsabilidade pelos danos causados ao passageiro caso seja provado o seu dolo ou culpa, de qualquer 
grau.

(D) tem responsabilidade objetiva pelos danos causados ao passageiro, salvo caso fortuito ou força maior.

(E) tem responsabilidade objetiva pelos danos causados ao passageiro, mesmo diante de caso fortuito ou força maior.
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19. Joaquim, desempregado e sem atividade remunerada, foi aprovado nas etapas preliminares de concurso público e, como 

requisito para a posse, precisava passar por avaliação médica de caráter eliminatório. Entretanto, quando estava indo até o local 
da perícia, foi atropelado e hospitalizado, perdendo o prazo para a realização dos exames. Por esse motivo, foi eliminado do 
certame. Diante desta situação, Joaquim faz jus

(A) somente aos danos morais, mas não há falar-se em danos materiais, uma vez que estava desempregado e sem atividade 
remunerada, de modo que não há falar-se em lucros cessantes.

(B) aos danos morais e materiais decorrentes do acidente, inclusive à integralidade dos vencimentos a que faria jus se tivesse 
sido investido no cargo.

(C) aos danos morais e materiais decorrentes do acidente, mas a possibilidade de aprovação no certame não deve ser 
valorada na quantificação dos danos, por se tratar de mera expectativa de direito.

(D) somente aos danos materiais, mas não há falar-se em danos morais à espécie, por se tratar de mero aborrecimento da 
vida em sociedade.

(E) aos danos morais e materiais decorrentes do acidente, inclusive a uma indenização proporcional à perda da chance de 
tomar posse no cargo.

20. Lucas e Bruno realizaram um contrato de trato sucessivo em que se estampava uma obrigação portável. Entretanto, reite-
radamente, o pagamento era feito de forma diversa da que fora pactuada, sem que os envolvidos apresentassem objeção. Neste
caso, os pagamentos realizados são:

(A) inválidos, porque realizado de forma diversa daquela constante do instrumento da avença, e o credor poderá exigir que o 
pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da avença, uma vez que não há fundamento para se 
presumir a renúncia ao previsto no contrato nessas circunstâncias.

(B) válidos, e o credor não poderá exigir que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da 
avença, uma vez que se presume que o credor renunciou ao previsto no contrato.

(C) inválidos, porque realizado de forma diversa daquela constante do instrumento da avença, mas o credor não poderá exigir 
que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da avença, uma vez que se presume que o 
credor renunciou ao previsto no contrato.

(D) válidos, mas o credor poderá exigir que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da avença, 
uma vez que não há fundamento para se presumir a renúncia ao previsto no contrato nessas circunstâncias.

(E) válidos, e o credor não poderá exigir que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da 
avença, uma vez que, apesar de não existir fundamento para a renúncia, é caso de duty to mitigate the loss.

21. Fernando recebeu por comodato a posse de uma casa. Entretanto, Flávio, proprietário do imóvel, após alguns meses, notificou 
extrajudicialmente Fernando para que lhe devolvesse o bem. Caso Fernando recuse a restituição, em afronta à boa-fé objetiva e 
à proteção da confiança legítima, estar-se-á diante da:

(A) legítima defesa da posse, tornando-a em posse de má-fé.

(B) interversão da posse, tornando-a em posse injusta em razão da violência.

(C) interversão da posse, tornando-a em posse injusta em razão da clandestinidade.

(D) interversão da posse, tornando-a em posse injusta em razão da precariedade.

(E) legítima defesa da posse, por ser a posse de boa-fé.

22. O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva

(A) pode ser feita judicial ou extrajudicialmente e, neste caso, somente pode ser feito unilateralmente e não poderá implicar no 
reconhecimento de mais de dois pais ou de duas mães.

(B) pode ser feito judicial ou extrajudicialmente, unilateral ou bilateralmente, sem qualquer restrição quanto ao número de pais 
ou de mães reconhecidos no registro.

(C) se trata de processo de jurisdição necessária e, portanto, deve ser feito por meio de ação de judicial de investigação de 
paternidade ou de ação de adoção.

(D) pode ser feita judicial ou extrajudicialmente e, neste caso, pode ser feito unilateral ou bilateralmente, desde que não 
implique no reconhecimento de mais de dois pais ou de duas mães.

(E) uma vez realizado judicialmente por meio de devido processo legal, obsta a discussão judicial a respeito da realidade 
biológica.

23. Os alimentos gravídicos

(A) dependem de prova da paternidade para a aferição da legitimidade passiva do devedor dos alimentos.

(B) devem ser automaticamente convertidos em pensão alimentícia em favor do recém-nascido, independentemente de pedido 
expresso ou de pronunciamento judicial.

(C) por se tratar de alimentos deferidos com base em juízo de probabilidade, não autorizam a prisão civil do devedor.

(D) deve ser fixado diante de mero indício de gravidez.
(E) geram efeitos imediatamente a partir da data em que foram fixados.
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24. Em recente julgamento sobre a sucessão do companheiro (Recurso Extraordinário 878/694/MG, Rel. Luís Roberto Barroso, j.

10.05.2017), o Supremo Tribunal Federal:
(A) reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1790, do Código Civil, determinando a aplicação das regras sucessórias do casa­

mento à união estável, mas reconheceu expressamente que o companheiro não deve ser considerado herdeiro necessário.
(B) reconheceu a constitucionalidade do art. 1790, do Código Civil, admitindo a aplicação de regime sucessório diverso para o 

casamento e a união estável, além da distinção das espécies para a configuração de herdeiro necessário.
(C) reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1790, do Código Civil, determinando a aplicação das regras sucessórias do 

casamento à união estável e reconheceu expressamente que o companheiro deve ser considerado herdeiro necessário.
(D) reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1790, do Código Civil, determinando a aplicação das regras sucessórias do 

casamento à união estável, mas não se manifestou se o companheiro deve ou não ser considerado herdeiro necessário.
(E) reconheceu a parcialmente inconstitucionalidade do art. 1790, do Código Civil, determinando a aplicação das regras 

sucessórias do casamento à união estável apenas quando mais favoráveis do que aquelas previstas para a união estável, 
mas reconheceu expressamente que o companheiro não deve ser considerado herdeiro necessário.

25. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ a respeito do cheque:
(A) não caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado.
(B) em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada contra o emitente, é indispensável a menção ao negócio jurídico 

subjacente à emissão da cártula
(C) a simples devolução indevida de cheque não caracteriza dano moral.
(D) o prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do 

dia seguinte à data de emissão estampada na cártula.
(E) é inadmissível a ação monitória fundada em cheque prescrito.

26. Pode se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto para a Microempresa a pessoa jurídica
(A) filial de pessoa jurídica com sede no exterior.
(B) constituída sob a forma de cooperativa.
(C) que tenha participação no capital de cooperativas de crédito.
(D) constituída sob a forma de sociedade por ações.
(E) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação 

e habitualidade.

27. A convolação da recuperação judicial em falência
(A) decorre do inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial.
(B) implica na invalidação de atos de administração, endividamento, oneração e de alienação praticados durante a 

recuperação judicial.
(C) ocorre pelo descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação.
(D) decorre da apresentação do plano de recuperação.
(E) decorre da aceitação do plano de recuperação.

28. De acordo com a legislação e a jurisprudência a respeito das terras devolutas:
(A) são todas as desprovidas de registro imobiliário, presumindo-se a configuração de terra devoluta e dispensando o Estado 

de provar a titularidade do bem.
(B) são bens de domínio exclusivo da União, inexistindo terra devoluta pertencente aos Estados.

(C) são terras públicas com destinação específica, isto é, bens de uso especial.

(D) são bens públicos que se destinam ao uso comum.
(E) as concessões de terras devolutas situadas na faixa de fronteira, feitas pelos Estados, autorizam, apenas, o uso, 

permanecendo o domínio com a União.

29. Diante da desocupação de um imóvel rural objeto de esbulho possessório motivado por conflito agrário
(A) são proibidas a avaliação, a vistoria e a desapropriação nos dois anos seguintes à desocupação do imóvel.
(B) são suscetíveis de desapropriação a qualquer tempo.
(C) são proibidas de desapropriação a qualquer tempo.
(D) são suscetíveis de avaliação ou vistoria, mas a desapropriação somente pode ser realizada após dois anos da 

desocupação do imóvel.
(E) são proibidas a avaliação, vistoria ou a desapropriação nos dez anos seguintes à desocupação do imóvel.

30. A desapropriação para fins de reforma agrária
(A) pode ser realizada por qualquer dos entes federados, a fim de promover a justa distribuição de terras.
(B) depende de prévia indenização em dinheiro em valores referente à área desapropriada e às benfeitorias úteis e necessárias.
(C) se destina aos imóveis urbanos ou rurais que não estejam cumprindo com a sua função social.
(D) pode incidir sobre a média ou a grande propriedade rural, bastando que sejam improdutivas.
(E) isenta as operações de transferência do imóvel desapropriado de impostos federais, estaduais e municipais.
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Direito Penal
31. A legítima defesa

(A) é meio de exclusão da ilicitude em face de qualquer injusta agressão, desde que os bens jurídicos atacados sejam o 
patrimônio, a vida ou a integridade corporal.

(B) é cabível ainda que o bem agredido esteja submetido a outra forma de especial proteção, como o proprietário que ameaça 
o inquilino para que preserve o imóvel.

(C) se legitima como forma de exclusão da antijuridicidade diante de agressão injusta, entendida como aquela realizada 
mediante comportamento do agressor que implique em crime doloso.

(D) quando praticada em excesso, após cessada a agressão, implica em punição na modalidade culposa.

(E) exclui a antijuridicidade da conduta quando repele agressão injusta que esteja ocorrendo ou em vias de ocorrer, desde que 
a ação defensiva seja moderada e utilize os meios necessários.

32. Sobre a aplicação da pena na Lei de Crimes Ambientais (Lei no 9.605/98), é correto afirmar que

(A) a pena privativa de liberdade de até quatro anos pode ser substituída por pena restritiva de direitos.

(B) são circunstâncias atenuantes a prática do crime em período noturno e a colaboração com os agentes encarregados da 
vigilância e do controle ambiental.

(C) são circunstâncias agravantes a prática do crime em domingos e o baixo grau de instrução do agente.

(D) o recolhimento domiciliar é espécie de pena restritiva de direitos e não se confunde com a prisão domiciliar aplicável em 
caso de regime aberto.

(E) a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a 
quatro anos.

33. A Lei de Contravenções Penais

(A) prevê pena de prisão simples para a mendicância, em nítida violação ao direito penal do autor.

(B) preserva os princípios da intervenção mínima e ultima ratio ao prever condutas cuja gravidade não pode ser suprida por 
outros campos do direito.

(C) viola o princípio da culpabilidade ao prever que a contravenção pode ser caracterizada sem dolo ou culpa do agente.

(D) infringe a proporcionalidade ao prever punição da tentativa da mesma forma que a consumação.

(E) exige que a importunação ofensiva ao pudor seja praticada em local público ou acessível ao público.

34. Sobre o regime inicial de cumprimento de pena é correto afirmar que

(A) as causas de aumento só interferem na determinação do regime inicial na medida em que alterem a quantidade de pena 
imposta na sentença.

(B) os crimes hediondos ou equiparados devem ser cumpridos em regime inicial fechado.

(C) se utilizados para majoração da pena na primeira fase, os maus antecedentes não podem influenciar na determinação do 
regime inicial.

(D) o regime aberto deve ser aplicado sempre que se verifique a situação de vulnerabilidade do réu diante do sistema penal.

(E) se a pena aplicada for superior a oito anos o regime inicial será obrigatoriamente o fechado.

35. Acerca das relações entre o sistema penal brasileiro e a Constituição da República de 1988, é correto afirmar que

(A) o objetivo fundamental da República de erradicar a pobreza e a marginalização é alcançado mediante uma política criminal 
racional de encarceramento em massa.

(B) o processo de encarceramento em massa e a piora nas condições de aprisionamento durante a vigência da atual 
Constituição revelou que a proibição de penas cruéis, em seu aspecto material, é norma sem plena eficácia.

(C) o respeito à integridade física e moral da pessoa presa é direito fundamental previsto no art. 5° da Constituição e, portanto, 
não é violado em nosso sistema prisional.

(D) a despeito de não constar expressamente do texto constitucional, a garantia de condições para que as presas 
permaneçam com seus filhos durante o período de amamentação decorre do princípio da dignidade da pessoa humana.

(E) o objetivo fundamental da República de promover o bem de todos, sem preconceitos e discriminação podem ser 
vislumbrados com uma atuação penal sem seletividade.
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(A) a sentença penal que absolve o réu é causa de interrupção da prescrição.

(B) ainda que seja causa que interrompe a prescrição, o início do cumprimento da pena não faz com que o prazo volte a correr 
da data dessa interrupção.

(C) com a concessão do livramento condicional volta a correr o prazo para a prescrição da pretensão executória.

(D) o acórdão meramente confirmatório da decisão de pronúncia não interrompe a prescrição da pretensão punitiva.

(E) entre a data do fato e o recebimento da denúncia a prescrição pode ocorrer de forma retroativa com base na pena aplicada 
na sentença.

Illllllll III III llllllllllll llll III III II III Caderno de Prova 'A01', Tipo 001________________________________________
36. Sobre a prescrição é correto afirmar que

37. Segundo o Código Penal Militar brasileiro,

(A) a reforma é uma espécie de pena acessória que sujeita o condenado a permanecer no recinto da unidade, sem prejuízo da 
instrução militar.

(B) a pena de impedimento sujeita o condenado à situação de inatividade e fora da unidade militar.

(C) o crime cometido em país estrangeiro só atenua o crime quando praticado por civil.

(D) a suspensão dos direitos políticos é efeito automático das condenações militares, ainda que o réu seja civil.

(E) é vedada, em tempos de paz, a suspensão condicional da pena para o crime de desrespeito a superior.

38. Sobre o regime dispensado à pessoa acometida de transtorno mental é correto afirmar que

(A) constitui constrangimento ilegal a internação em unidade prisional comum, mesmo em ala adaptada ou por ausência de 
vaga em hospital psiquiátrico.

(B) o tratamento é realizado por tempo indeterminado até que seja cessada a periculosidade.

(C) nos crimes contra a liberdade sexual o laudo de cessação de periculosidade deve ser avaliado por mais de uma equipe de 
saúde.

(D) a ausência da pessoa em data agendada para consulta médica implica em imediata internação em razão do perigo da 
continuidade do tratamento ambulatorial.

(E) o regime de internação deve impedir o acesso aos meios de comunicação para melhor tratamento da periculosidade do 
agente.

39. Sobre o crime de associação criminosa é correto afirmar que

(A) demanda a associação de 4 ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas com o 
objetivo de praticar crimes.

(B) exige a demonstração do elemento subjetivo especial consistente no ajuste prévio entre os membros com a finalidade 
específica de cometer crimes indeterminados.

(C) tem caráter hediondo, a despeito de ter pena menor do que a associação para o tráfico, que não é equiparado ao 
hediondo.

(D) exige para sua configuração o concurso de agentes e a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores 
a 4 (quatro) anos.

(E) admite a colaboração premiada com redução de até 1/3 da pena, desde que ao menos um agente com cargo político seja 
delatado.

40. O realismo criminológico de esquerda

(A) propõe a ideia da “janela quebrada”, segundo a qual a luta contra os pequenos distúrbios cotidianos faz recuar os grandes 
problemas criminais.

(B) é uma vertente do abolicionismo penal que defende a superação do direito penal na sociedade atual por meio de uma 
política criminal pacifista.

(C) entende que não só a reação ao delito, mas o delito em si é um problema verdadeiro que afeta a classe trabalhadora.

(D) é um campo de pensamento conhecido no Brasil como “esquerda punitiva” e que deslegitima criminalizações, ainda que os 
pobres sejam os mais atingidos.

(E) surgiu na América Latina como forma de contrapor o pensamento criminológico eurocêntrico e destacar os problemas da 
realidade local.
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Direito Processual Civil

41. A improcedência liminar do pedido

(A) é a medida a ser imposta quando for constatada, de plano, a prescrição ou a decadência.

(B) deve ser precedida, via de regra, da regular citação do demandado.

(C) é permitida diante da existência de precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal 
Federal, mas não de Tribunal de Justiça.

(D) pode ser decretada com fundamento na inépcia da petição inicial.

(E) caso não seja impugnada por recurso no prazo legal, produz coisa julgada meramente formal.

42. A técnica de julgamento continuado diante de decisão não unânime

(A) é aplicada na apelação e no agravo de instrumento, exigindo-se em ambos os casos somente que a decisão seja não 
unânime.

(B) somente é aplicada na apelação e no agravo de instrumento quando houver reforma da decisão recorrida.

(C) somente é aplicada na apelação e no agravo de instrumento quando a decisão recorrida julgue o mérito ou parte dele.

(D) é aplicada na apelação, bastando a existência de divergência, enquanto no agravo de instrumento, além da divergência, é 
necessário que haja a reforma da decisão que julga parcialmente o mérito.

(E) é aplicada na apelação, bastando a existência de divergência, enquanto no agravo de instrumento, além da divergência, 
basta que haja a reforma da decisão recorrida.

43. O excerto “passagem da motivação do julgamento que contém argumentação marginal ou simples opinião, prescindível para o 
deslinde da controvérsia” e que “não se presta para ser invocado como precedente vinculante em caso análogo, mas pode 
perfeitamente ser referido como argumento de persuasão”. (CRUZ E TUCCI, José Rogério. Precedente judicial como fonte do 
direito. São Paulo: RT, 2004, p. 177), evidentemente se refere

(A) ao overruling.

(B) à ratio decidendi.

(C) ao distinguishing.

(D) ao obiter dictum.

(E) à stare decisis.

44. Paulo e Roberto são demandados em uma ação de execução de título extrajudicial. Paulo, foi citado em 5 de novembro, e
Roberto foi citado no dia 09 do mesmo mês. Paulo, sem que tenha assegurado o juízo, apresentou embargos à execução,
alegando somente excesso de execução. Nesse caso, o início do prazo para os embargos é contado

(A) a partir da juntada do último comprovante de citação; os embargos de Paulo serão liminarmente rejeitados caso ele não 
tenha apresentado na petição o valor que entende correto e o demonstrativo discriminado e atualizado do seu cálculo.

(B) separadamente para os executados, a partir da juntada do respectivo comprovante de citação; os embargos de Paulo 
serão liminarmente rejeitados em razão de não ter assegurado o juízo.

(C) separadamente para os executados, a partir da juntada do respectivo comprovante de citação; os embargos de Paulo 
serão liminarmente rejeitados caso ele não tenha apresentado na petição o valor que entende correto e o demonstrativo 
discriminado e atualizado do seu cálculo.

(D) a partir da juntada do último comprovante de citação; os embargos de Paulo serão liminarmente rejeitados em razão de 
não ter assegurado o juízo.

(E) a partir da juntada do último comprovante de citação; os embargos de Paulo devem ser conhecidos apesar de não ter 
assegurado o juízo ou apresentado na petição o valor que entende correto e o demonstrativo discriminado e atualizado do 
seu cálculo, pois tais requisitos não são exigidos por lei.

45. O incidente de assunção de competência

(A) pode ser instaurado de ofício ou mediante requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, e será 
julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar.

(B) deve ser instalado quando o julgamento de recurso envolver questão de direito com grande repercussão social e repetição 
em múltiplos processos.

(C) somente é admitido no caso de julgamento de recurso, vedado no caso de remessa necessária ou de processo de 
competência originária.

(D) o acórdão proferido vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, mesmo se houver a revisão da tese.

(E) deve ser julgado ainda que haja a desistência do recurso que ensejou a sua instauração.
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46. A ação rescisória

(A) não é admitida contra sentença terminativa, pois é necessário que a decisão seja de mérito para que seja possível a sua 
rescisão.

(B) é cabível, em tese, contra decisão interlocutória e contra decisão monocrática do relator, desde que referentes ao mérito e 
que tenham transitado em julgado.

(C) é o meio correto para a impugnação de sentença homologatória de acordo entre as partes com trânsito em julgado.
(D) que tenha por fundamento a existência de prova nova, cuja existência era ignorada pelo autor da rescisória, somente é 

admitida quando a prova for documental.
(E) é o único meio de impugnação para decisões transitadas em julgado que não apresentem pressupostos processuais de 

existência.

47. A legitimidade ativa do Ministério Público para a ação de interdição
(A) não apresenta qualquer restrição quanto ao fundamento da interdição, e é concorrente com os demais legitimados ordinários.
(B) é restrita ao caso de doença mental grave, e é subsidiária, pois incidente somente quando os legitimados ordinários não 

existirem, forem incapazes ou, ainda, caso não promovam a interdição.
(C) não apresenta qualquer restrição quanto ao fundamento da interdição, mas é subsidiária em relação aos legitimados 

ordinários, pois incidente somente quando os legitimados ordinários não existirem ou forem incapazes.
(D) é restrita ao caso de doença mental grave, mas é concorrente em relação aos legitimados ordinários.
(E) é restrita ao caso de doença mental grave, e é subsidiária, pois incidente somente quando os legitimados ordinários não 

existirem ou forem incapazes.

48. O conceito de Equilíbrio de Nash (NASH, John F. Theory of Games and Economic Behavior, 1944) na teoria dos jogos
(A) se trata de teoria de comportamento econômico, sem qualquer relevância para o estudo da mediação em demandas judiciais.
(B) tem como principal elemento a competição entre os envolvidos na disputa, de modo que deve prevalecer quem tem maior mérito.
(C) é absolutamente incompatível com os escopos e finalidades da mediação como instrumento de autocomposição.
(D) tem por finalidade assegurar a absoluta igualdade entre as partes envolvidas em um litígio judicial.
(E) é compatível com a cooperação, pois combinando estratégias entre os jogadores alcança-se um melhor resultado, 

individual e coletivamente.

49. A mediação
(A) não constitui técnica adequada para a solução de demandas contra a Fazenda Pública.

(B) constitui técnica de heterocomposição, uma vez que se caracteriza pela intervenção de um terceiro imparcial para auxiliar 
na resolução do conflito.

(C) é inaplicável diante de um conflito que verse sobre direito indisponível.

(D) da forma como é regulamentada pelo Código de Processo Civil não é a técnica adequada para a solução de um conflito 
entre pessoas que não mantinham vínculo anterior.

(E) extrajudicial não encontra regulamentação na legislação federal em vigor, uma vez que ela cuida apenas da mediação de 
demandas judicializadas.

50. Uma ação civil pública ajuizada pela Defensoria Pública foi julgada improcedente e, após o esgotamento do prazo para recurso,
adveio o trânsito em julgado. Nesse caso, de acordo com a Lei da Ação Civil Pública, a coisa julgada
(A) não se limita ao território da competência do órgão prolator da decisão e não permite a repropositura de ação idêntica, 

independentemente de qual foi o fundamento da improcedência e da existência de prova nova.
(B) se limita ao território da competência do órgão prolator da decisão, mas não permite a repropositura de demanda idêntica, 

independentemente de qual foi o fundamento da improcedência e da existência de prova nova.
(C) se limita ao território da competência do órgão prolator da decisão e permite a repropositura de ação idêntica, 

independentemente de qual foi o fundamento da improcedência e da existência de prova nova.
(D) se limita ao território da competência do órgão prolator da decisão e permite a repropositura de ação idêntica, com a 

apresentação de prova nova, desde que o fundamento da improcedência seja a insuficiência de provas.
(E) não se limita ao território da competência do órgão prolator da decisão, mas permite a repropositura de ação idêntica, 

desde que o fundamento da improcedência e da existência de prova nova.

Direito Processual Penal
51. “Um homem acusado de assalto foi morto por linchamento pela população em São Luís do Maranhão. Segundo a Polícia Militar

(PM), J.F.B agiu com um comparsa na abordagem de um eletricista em uma parada de ônibus, na Avenida Marechal Castelo 
Branco" (Portal G1 MA, 10/04/2018). A notícia acima demonstra a NÃO observância do seguinte princípio do processo penal 
democrático:

(A) contraditório.
(B) jurisdicionalidade ou necessidade.
(C) imparcialidade.
(D) juiz natural.
(E) paridade de armas.
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52. “Não bastará ao estudo definir em que consiste um sistema acusatório e depois sublinhar que a nossa Constituição o adotou se,

confrontada com a estrutura processual ordinária, que resulta das novas e velhas leis, concluímos que na prática muitas vezes 
não se observam os elementos essenciais do sistema acusatório”. (PRADO, Geraldo. Sistema acusatório: a conformidade 
constitucional das leis processuais penais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 78).

Na linha da citação acima, é possível afirmar que o Código de Processo Penal apresenta dispositivos legais que remontam ao 
sistema processual inquisitivo, dentre eles:

I. Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial 
ou de quaisquer peças de informação, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do 
inquérito ou peças de informação ao Procurador-Geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério 
Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender.

II. Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, 
de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por 
representação da autoridade policial.

III. Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: II -  determinar, no 
curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.

IV. Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que 
puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida.

Está correto o que se afirma APENAS em:

(A) I e IV.

(B) I, II, III e IV.

(C) I e II.

(D) II[ e IV.

(E) I, II e III.

53. Roberto foi preso em flagrante pela suposta participação no delito de furto de uma bicicleta. Na lavratura do respectivo auto 
foram ouvidos os policiais responsáveis pela prisão e o indiciado. A prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva em 
sede de audiência de custódia. Concluídas as investigações e relatado o inquérito policial, os autos foram encaminhados ao 
Ministério Público. Ao analisar o caso, no entanto, o Promotor de Justiça entendeu haver diligência imprescindível para o 
oferecimento da denúncia, consistente na oitiva da vítima proprietária da bicicleta, eis que Roberto disse ter com ela negociado a 
compra do referido objeto. Nesse caso, deverá o Promotor de Justiça

(A) determinar o arquivamento do inquérito policial.

(B) denunciar Roberto e solicitar o prazo de 30 dias para eventual aditamento da denúncia.

(C) intimar a vítima para que compareça ao Ministério Público no prazo de 60 dias, sob pena de crime de desobediência, 
requerendo a manutenção da custódia cautelar de Roberto.

(D) oferecer transação penal, nos termos do art. 89 da Lei n2 9.099/95.

(E) requerer o retorno dos autos à Delegacia de origem para que seja realizada a oitiva da vítima e a imediata soltura do 
indiciado.

54. Sobre a competência no Processo Penal, é correto afirmar:

(A) Segundo o Código de Processo Penal, a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a 
infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar que for praticado o primeiro ato de execução.

(B) Em caso de infração continuada ou permanente praticada em território de duas ou mais jurisdições, a competência será 
firmada pelo domicílio da vítima do último delito praticado.

(C) Ocorre a conexão instrumental ou probatória quando a infração é praticada para facilitar ou ocultar outra, ou para 
conseguir impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas.

(D) Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante poderá preferir o foro de domicílio ou da residência do réu, ainda 
quando conhecido o lugar da infração.

(E) A conexão e a continência importarão em unidade de processo e julgamento, inclusive no concurso entre a Jurisdição 
comum e da Infância e Juventude.

55. A fiança

(A) pode ser arbitrada, pelo juiz, nos crimes de roubo com utilização de faca.

(B) pode ser arbitrada, pelo juiz, nos crimes de posse de arma de fogo de uso restrito.

(C) tem como limite temporal de cabimento a prolação da sentença de primeira instância.

(D) quando do seu quebramento injustificado, importará na perda de todo o seu valor, cabendo ao juiz decidir sobre a 
imposição de outras medidas cautelares ou, se for o caso, a decretação da prisão preventiva.

(E) poderá ser concedida pela autoridade policial, mas limitada aos casos de infração cuja pena privativa de liberdade máxima 
não seja superior a dois anos.
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56. Sobre a prisão domiciliar para mulheres gestantes e com filhos com até 12 anos de idade, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Habeas Corpus coletivo n2 143641, decidiu expressamente que

(A) diante da ausência de previsão legal, é incabível o habeas corpus coletivo.

(B) os juízes competentes devem proceder a análise da substituição da prisão preventiva pela domiciliar de ofício, sendo 
dispensável pedido realizado por advogado ou defensor público.

(C) caso haja dúvida acerca da situação de guardiã da mulher presa, deve o juiz mantê-la encarcerada até que laudo social 
seja realizado, no prazo de até 60 dias.

(D) é vedada a substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar apenas quando o crime cometido pela mulher presa 
tiver sido praticado mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou parentes até o terceiro grau, ou em 
situações excepcionalíssimas devidamente fundamentadas pelo juiz.

(E) é vedada a substituição da prisão preventiva pela domiciliar quando a mulher presa for reincidente.

57. Acerca dos recursos no processo penal, é correto afirmar que

(A) o prazo para o Ministério Público e Defensoria Pública oporem embargos infringentes será de 10 dias, a contar da 
intimação pessoal do respectivo profissional.

(B) a Defensoria Pública e o Ministério Público possuem prazo em dobro para interpor recurso de apelação criminal, contado a 
partir da entrada do processo na respectiva repartição.

(C) constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto da rejeição da 
denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.

(D) da decisão que pronunciar o réu caberá apelação.

(E) segundo entendimento dominante dos Tribunais Superiores, a apresentação tardia das razões implica em intempestividade 
do recurso, ainda que interposto dentro do prazo legal.

58. Sobre o procedimento previsto para o Tribunal do Júri, é correto afirmar:

(A) Os dispositivos constitucionais da plenitude de defesa no Tribunal do Júri (art. 5o XXXVIII, a, CF) e da ampla defesa 
para os processos em geral (art. 5o, LV, CF) possuem o mesmo significado e conteúdo.

(B) É possível, mediante lei complementar, suprimir competência atribuída constitucionalmente ao Tribunal do Júri.

(C) Caso não se convença da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, o 
juiz, fundamentadamente, impronunciará o acusado, o que implicará em coisa julgada formal e material.

(D) É nula a decisão que determina o desaforamento de processo de competência do Tribunal do Júri sem audiência da 
defesa.

(E) Ao julgar revisão criminal em face de decisão proferida pelo Tribunal do Júri, o órgão julgador é impedido de realizar o 
juízo rescisório, pois incabível o reexame do mérito da causa em atenção à soberania dos vereditos.

59. Sobre as provas é correto afirmar que

(A) vige como regra em nosso ordenamento processual penal o sistema de valoração de provas denominado “prova legal ou 
tarifada”.

(B) a confissão qualificada, ainda que utilizada como elemento de convicção do magistrado, não servirá para atenuar a pena.

(C) é válida a prova obtida quando ocorrer a serendipidade de primeiro grau.

(D) de acordo com o art. 206 do Código de Processo Penal, o ascendente, o descendente ou cônjuge da vítima podem se 
recusar a depor como testemunha em processo penal.

(E) a proibição das provas ilícitas é absoluta em nosso ordenamento processual penal.

60. Sobre os aspectos processuais da Lei Maria da Penha é correto afirmar que

(A) a prática de contravenção penal, ainda que no âmbito de violência doméstica, não é motivo idôneo para justificar a prisão 
preventiva do réu.

(B) nos casos de lesão corporal culposa praticada contra mulher em âmbito doméstico, a ação penal será pública 
condicionada.

(C) segundo reiteradas decisões do Superior Tribunal de Justiça, a suspensão condicional do processo e a transação penal se 
aplicam às contravenções penais praticadas no âmbito da Lei Maria da Penha.

(D) nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida, só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do oferecimento da denúncia.

(E) a ofendida deverá estar acompanhada de advogado ou defensor público para requerer a concessão de medidas protetivas.
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Direito de Execução Penal

61. Sobre a progressão de regime de cumprimento de pena, é correto afirmar que

(A) o bom comportamento carcerário é comprovado pelo juiz mediante análise dos incidentes ao longo do processo de 
execução da pena.

(B) o reincidente precisa cumprir 2/3 da pena e realizar exame criminológico para progressão de regime.

(C) em caso de condenação por crime comum e por crime hediondo, a progressão de regime é regulada pelo lapso temporal 
do crime hediondo.

(D) nos crimes cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, a progressão do regime fechado para o livramento 
condicional exige exame acerca da periculosidade do agente.

(E) a fração de pena a ser cumprida na segunda progressão de regime, do semiaberto para o aberto, é calculada sobre o 
restante de pena a cumprir, e não sobre a totalidade da pena.

62. A regressão de regime

(A) pode ocorrer pela prática de crime cometido antes daquele pelo qual está cumprindo pena.

(B) é obrigatória em caso de falta disciplinar de natureza grave e facultativa em caso de falta de natureza média.

(C) interrompe a contagem do lapso temporal para o livramento condicional.

(D) por duas vezes permite a imposição do regime disciplinar diferenciado, desde que autorizado pelo juiz.

(E) deve ocorrer em caso de ausência de vagas no estabelecimento prisional adequado, pois o sentenciado não pode ser 
prejudicado pela omissão estatal.

63. O Conselho Penitenciário

(A) é forma de controle popular da execução penal com incumbência de fiscalizar e interditar os estabelecimentos penais.

(B) deve ser composto por membros da comunidade sem vínculos com o sistema de justiça, com mandato de 2 anos.

(C) deve inspecionar os estabelecimentos e serviços penais além de supervisionar a assistência aos egressos.

(D) deve emitir parecer sobre progressão de regime e indulto humanitário.

(E) é instalado pelo Conselho da Comunidade em cada uma das comarcas em que exista estabelecimento prisional.

64. Sobre o livramento condicional é correto afirmar que

(A) sua concessão depende da avaliação positiva das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

(B) é vedada sua concessão para o condenado reincidente específico no tráfico privilegiado.

(C) o sentenciado precisa estar no regime semiaberto, pois a sua concessão diretamente do regime fechado configura 
progressão por salto.

(D) o liberado poderá cumprir o período de prova em comarca diversa do juízo que concedeu o livramento se nela tiver 
vínculos familiares e sociais.

(E) é aplicável aos casos de medida de segurança na modalidade de internação por analogia em benefício do condenado.

65. Sobre os princípios constitucionais que regem a execução penal, é correto afirmar que:

(A) o devido processo legal é garantido na apuração de faltas disciplinares com a sua plena jurisdicionalização na Lei de 
Execução Penal.

(B) o princípio da proporcionalidade é cumprido na previsão legal de redução da sanção para faltas disciplinares tentadas.

(C) o princípio da intranscendência da pena impede que a progressão de regime ocorra de forma automática.

(D) o princípio da humanidade das penas é violado com a previsão legal de remição pelo estudo.

(E) o princípio da taxatividade é observado na disposição legal da falta grave de posse de celular, mas relativizado pela 
jurisprudência em prejuízo do condenado.
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Direito Administrativo

66. O recurso administrativo é meio hábil para propiciar o reexame da atividade da Administração por razões de legalidade ou de
mérito. O recurso hierárquico impróprio é aquele dirigido

(A) à autoridade ou instância superior do mesmo órgão administrativo, pleiteando revisão do ato recorrido por terceiro interes­
sado.

(B) pela parte, à autoridade ou órgão estranho à repartição que expediu o ato recorrido, mas com competência julgadora ex­
pressa.

(C) pela parte, à autoridade ou órgão estranho à repartição que expediu o ato recorrido, sem a necessidade de competência 
julgadora expressa, bastando estar, de alguma forma, em posição hierárquica superior em relação à autoridade recorrida.

(D) à mesma autoridade que expediu o ato, para que o invalide ou o modifique, e, por isso, apesar de consistir em reanálise é 
imprópria, pois não é dirigida à autoridade ou órgão hierarquicamente superior.

(E) em forma de denúncia formal, à autoridade superior, dando conta de irregularidades internas ou abuso de poder na prática 
de atos da Administração, feita pela parte atingida diretamente pela irregularidade ou abuso de poder.

67. Tomando por base o texto da Lei Complementar no 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa serão acompanhados, além de outras declarações,
de
(A) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.

(B) comprovação de que a despesa com pessoal não atingiu o seu limite legal, havendo possibilidade de alteração da rubrica 
inicial para custeio da ação.

(C) declaração de que o ente federativo não gastou com indenizações por demissão de servidores ou empregados nos último 
quatro anos.

(D) declaração de que o ente federativo não negou auxílio ou assistência financeira a outro ente, consistente na entrega de 
recursos correntes ou de capital, na modalidade de transferência voluntária.

(E) declaração de que o ente federativo responsável pela ação governamental não sofreu recondução de sua dívida aos limi­
tes legais, nos últimos dois anos.

68. A respeito da atividade de polícia administrativa da Administração Pública, é correto afirmar ser sua característica:

(A) incidir sobre pessoas, individual e indiscriminadamente.
(B) manifestar-se por atos administrativos, não envolvendo atos concretos.
(C) ser de competência exclusiva, em regra, podendo ser concorrente, caso a atividade seja de interesse simultâneo às três 

esferas da federação.
(D) a discricionariedade, sem possibilidade de limitação de ordem legal, mas pautando-se, quando possível, pelos princípios 

da Administração Pública.
(E) constituir represália a ilícito penal.

69. Segundo previsão da Lei no 8.666/1993, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada. Nesse sentido, é correto afirmar que

(A) qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o pedido até 10 
(dez) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 05 (cinco) dias.

(B) a impugnação apresentada pelo licitante, feita tempestivamente, o impedirá de participar do processo licitatório até o trân­
sito em julgado da decisão a ela pertinente, haja vista que ele pugnar por participar de processo licitatório regular.

(C) a inabilitação do licitante não importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes, haja vista que ainda 
passível de obter-se decisão judicial que o reabilite.

(D) decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que, tendo os aceito sem 
objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram.

(E) as garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro.

70. Os consórcios administrativos

(A) são acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para reali­
zação de objetivos de interesse comum dos partícipes.

(B) são contratos em que as partes têm interesses diversos e opostos.

(C) não adquirem personalidade jurídica, permanecendo como simples aquiescência dos partícipes para a prossecução de 
objetivos comuns.

(D) são acordos firmados entre entidades estatais, autárquicas, fundacionais ou paraestatais, sempre da mesma espécie, para 
realização de objetivos de interesse comum dos partícipes.

(E) são cooperações associativas firmadas por entidades públicas de qualquer espécie, de utilidade geral e com interesses 
predominantemente comuns.
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Formação Humanística

71. De um ponto de vista sociológico, circulam [nas sociedades contemporâneas] vários sistemas jurídicos e judiciais (SANTOS, 
Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da justiça). O excerto refere-se ao

(A) monismo jurídico.
(B) relativismo.
(C) neopositivismo.
(D) dualismo jurídico.
(E) pluralismo jurídico

72. Sobre as reflexões jusfilosóficas acerca do estado de exceção, é correto afirmar:

(A) Para Giorgio Agamben, o estado de exceção, hoje, atingiu exatamente seu máximo desdobramento planetário. O aspecto 
normativo do direito pode ser, assim, impunemente eliminado e contestado por uma violência governamental (...).

(B) Para Carl Schmitt, a norma fundamental [grundnorm] é a instauração do fato fundamental da criação jurídica e pode, 
nestes termos, ser designada como constituição no sentido lógico-jurídico.

(C) Para Giorgio Agamben, todo Direito é ‘direito situacional’. O soberano cria e garante a situação como um todo na sua 
completude. Ele tem o monopólio da última decisão.

(D) Para Carl Schmitt, o estado de exceção tende cada vez mais a se apresentar como paradigma de governo dominante na 
política contemporânea.

(E) Para Hans Kelsen, soberano é quem decide sobre o estado de exceção.

73. Hans Kelsen, em sua teoria pura do direito, define como elemento primordial para a análise científica do fenômeno jurídico:

(A) os fatos sociais.
(B) as normas.
(C) os valores.
(D) os princípios e as regras
(E) o poder coercitivo.

74. Sobre a hermenêutica jurídica, é correto afirmar:

(A) Ao resgatar o pensamento tópico, Chaím Perelman, em Tópica e jurisprudência, propõe que se parta do caso concreto, e 
não do sistema normativo, para a solução do problema jurídico com justiça.

(B) Theodor Viehweg, com sua proposta de nova retórica, vai além da lógica formal ao demonstrar que a lógica jurídica é 
dialética ou argumentativa.

(C) Com a hermenêutica jurídico-filosófica, decorrente da contribuição de Heidegger e Gadamer, o intérprete continua a 
interpretar por partes, realizando uma tarefa criativa na atribuição de sentido ao texto, a partir de sua historicidade e 
faticidade, podendo, inclusive, contrariar o texto, a fim de alcançar o resultado que mais lhe convier.

(D) De acordo com a hermenêutica jurídico-filosófica, se o intérprete escolher o método correto para o caso que se lhe 
apresenta, logrará alcançar a verdade e, por conseguinte, a justiça, não sendo por outra razão que a obra fundamental de 
Gadamer se intitula Verdade e método.

(E) Tendo em vista que não há uma regra que ordene hierarquicamente os tradicionais métodos de interpretação do direito, 
pode-se concluir, em perspectiva crítica, que a escolha arbitrária de quaisquer deles pelo intérprete funciona como 
justificativa para legitimar os resultados que previamente ele se propôs a alcançar.

75. Sobre as correntes do pensamento jurídico, é correto afirmar que para o

(A) jusnaturalismo de Norberto Bobbio, só é válido o direito estatal, de modo que a justiça se identifica com a própria ordem 
jurídica positivada.

(B) tridimensionalismo jurídico de Carlos Cóssio, o direito se constitui pela união dialética dos elementos fato, valor e norma.

(C) marxismo de Evguiéni Pachukanis, há uma interdependência no capitalismo entre a forma mercadoria e a forma jurídica, o 
que o leva a propugnar a própria extinção do direito.

(D) normativismo de Ronald Dworkin, os princípios são regras jurídicas.

(E) egologismo existencial de Miguel Reale, há duas ordens jurídicas válidas, quais sejam a natural e a positiva.
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Direito do Consumidor

76. No capítulo que trata da ordem econômica, na Constituição Federal, é prevista a defesa do consumidor como um de seus
princípios. Em relação à competência legislativa em matéria de responsabilidade por danos ao consumidor, é correto afirmar:

(A) A competência legislativa é exclusiva da União.

(B) Sobrevindo lei nacional, automaticamente ficam revogadas as leis estaduais que tratam sobre a temática, ressalvando-se a 
competência material ou administrativa aos Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios.

(C) A competência legislativa é concorrente entre União e Estados-Membro, sem prejuízo para o Distrito Federal exercer a com­
petência legislativa para os assuntos de interesse local.

(D) A competência legislativa é concorrente entre União, Estado-Membro e Distrito Federal.

(E) Uma vez exercida a competência legislativa pela União, os Estados-Membros e o Distrito Federal não podem mais editar 
normas sobre a temática.

77. Em relação ao orçamento prévio dos serviços a serem realizados, é correto afirmar:

(A) Sua validade não pode ter a data alterada pelo fornecedor de serviços, devendo ser observado o prazo de 10 (dez) dias 
previstos no Código de Defesa do Consumidor.

(B) É dispensável a indicação dos materiais e da mão de obra a serem empregados, bastando, para sua especificação, o 
valor, a menção genérica de seu conteúdo e o prazo de início e finalização do serviço.

(C) Sua aprovação pelo consumidor obriga o fornecedor a realizar o serviço nos moldes e nos termos em que ficaram 
discriminadas as especificidades para sua realização.

(D) O consumidor somente responde por acréscimo no valor quando o fornecedor precisar contratar terceiro para finalização 
do serviço contratado, ainda que não conste no orçamento prévio.

(E) Sua validade é contada a partir de sua emissão pelo fornecedor.

78. Em relação aos dispositivos penais previstos no Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A) Os legitimados para a propositura da ação civil pública, desde que pessoas jurídicas de direito público, podem ingressar 
como assistentes do Ministério Público nas denúncias oferecidas por seus membros.

(B) São circunstâncias que agravam a pena o fato de o crime ser cometido em período de grave crise econômica ou por oca­
sião de calamidade.

(C) Não há previsão de pena alternativa à privativa de liberdade, com exceção da prestação de serviços a comunidade.

(D) A fiança deve observar os limites previstos no Código de Defesa do Consumidor, não podendo ser aumentada ou dimi­
nuída em atenção a capacidade financeira do sujeito ativo.

(E) A pena de multa será fixada entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equi­
valente que venha a substituí-lo.

79. Em relação à convenção coletiva de consumo, prevista no Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A) Desde que intermediada pelo Ministério Público, poderá ser realizada entre as entidades civis de proteção do consumidor 
e as associações de fornecedores ou sindicato de categoria econômica.

(B) Não pode ter por objeto o preço dos produtos ou dos serviços, podendo ser previsto, contudo, temas referentes à 
qualidade, à quantidade e garantida de bens ou serviços.

(C) Sua forma, em regra, é escrita, mas pode decorrer de acordo verbal ou prática costumeira, ocasião em que somente 
obrigará os fornecedores de serviço que formalmente manifestarem a sua adesão.

(D) Ela será extensível a todos os representantes da área econômica ou setor de fornecedores, ainda que não tenham 
formalmente aderido ou não façam parte da associação de fornecedores ou sindicato de categoria econômica.

(E) O fornecedor que se desligar da entidade em data posterior ao registro do instrumento não se exime de cumprir a 
convenção.
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80. Em relação a prescrição e decadência no Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A) A prescrição da pretensão pelos danos causados inicia-se a partir do conhecimento do dano e de sua autoria, e extingue- 
se em 05 (cinco) anos.

(B) O prazo de decadência é de 30 (trinta) dias, seja para vícios aparentes em produtos duráveis, como vícios aparentes para 
produtos não duráveis, contados do conhecimento do vício ou defeito.

(C) Não é possível a paralisação da contagem do prazo de decadência, sendo cabível, contudo, a interrupção da prescrição.

(D) Tratando-se de vício oculto, o prazo inicia-se com a entrega do produto ou execução do serviço.

(E) A reclamação realizada pelo consumidor perante o fornecedor não impede a contagem do prazo de decadência.

Direitos Humanos

81. Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação
umas às outras com espírito de fraternidade.

Tal afirmação, contida no art. 1o da Declaração Universal dos Direitos Humanos

(A) traduz as influências jusnaturalistas presentes na Declaração, especialmente a vertente racionalista da escola do direito 
natural.

(B) reproduz herança greco-romana de que os direitos humanos estão fundamentados em um dever de agir que decorre da 
dignidade humana e da liberdade de consciência.

(C) revela, como concepção de fundo, que liberdade é dada com o nascimento, mas a igualdade, a dignidade e a fraternidade 
são conquistadas historicamente pela humanidade.

(D) incorpora a tradição juscontratualista dos direitos humanos, cujo pacto originário remonta às assembleias populares da re­
volução francesa nas quais se cunhou a tríade axiológica da liberdade, igualdade e fraternidade.

(E) demonstra sua filiação à concepção aristotélico-tomista de dignidade humana como atributo concedido ao homem por di­
reito divino.

82. A convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial,

(A) inclui no âmbito da “discriminação racial”, que busca eliminar, aquela baseada em raça, cor, etnia, religião, descendência e 
origem nacional.

(B) obriga os Estados-Membros a oferecer proteção especial aos grupos étnicos historicamente vitimizados por discriminação vio­
lenta, destinando, se as circunstâncias o exigirem, parte de seu território, para assentamento seguro e protegido destas po­
pulações.

(C) prevê a criação do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial, cuja jurisdição se limita à análise de relatórios 
periódicos dos Estados-Membros, vedado, em qualquer caso, o recebimento e o exame de denúncias enviadas por indiví­
duos ou grupos de indivíduos pertencente a algum dos Estados-Membros.

(D) obriga os Estados-Membros, em qualquer circunstância, a adotarem ações afirmativas de caráter permanente que assegu­
rem aos grupos historicamente discriminados, pelo exercício de direitos e privilégios distintos, a igualdade no gozo ou exer­
cício de direitos humanos e liberdades fundamentais.

(E) não se aplica às distinções, exclusões, restrições e preferências feitas por um Estado-Membro entre cidadãos e não-cidadãos.

83. O terremoto que devastou a cidade de Porto Príncipe, em 2010, produziu um importante fluxo de imigração de haitianos para o 
Brasil, cujo ingresso e permanência, em nosso país, têm sido regularizados, via de regra, por meio

(A) da concessão de asilo territorial.
(B) do reconhecimento da condição de refugiado ambiental.
(C) de autorização de permanência e concessão de visto de trabalho para estrangeiro.
(D) da concessão de visto humanitário.
(E) do acordo migratório latino-americano.

84. Podem ser considerados exemplos de direitos humanos de terceira geração o direito

(A) à imigração e refúgio, à participação na economia globalizada e à segurança.
(B) ao trabalho, à paz mundial e à indivisibilidade entre os direitos.
(C) à propriedade imaterial, à privacidade e ao pluralismo.
(D) à bioética, o direito do consumidor e os direitos culturais.
(E) ao meio ambiente, ao desenvolvimento e à autodeterminação dos povos.
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85. Considerando as recentes decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Supremo Tribunal Federal, mais a

Resolução do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema, no Brasil, pessoa transgênero, maior de 18 anos, que pretenda alte­
rar o prenome e o gênero no seu assento de nascimento,

(A) deverá solicitar a alteração de prenome diretamente ao Registro Civil de Pessoas Naturais, dependendo a alteração do gê­
nero, todavia, de autorização judicial e comprovação clínica da transexualidade.

(B) deverá procurar a Defensoria Pública para solicitar ao juiz a alteração, dispensada a realização de cirurgia de redesigna- 
ção sexual caso se comprove a adesão ao tratamento hormonal.

(C) encaminhará o pedido, instruído por laudo psicológico, diretamente ao oficial de Registro Civil, que decidirá após consulta 
ao juiz corregedor dos cartórios extrajudiciais.

(D) poderá formular a solicitação diretamente ao Registro Civil de Pessoas Naturais, independentemente de prévia autorização 
judicial ou comprovação da realização de cirurgia de redesignação sexual.

(E) deverá procurar o serviço de saúde de referência, cujos profissionais, se for o caso, incumbir-se-ão, em caso de parecer 
favorável, de encaminhar a solicitação de mudança diretamente ao Registro Civil de Pessoas Naturais competente.

Legislação e Princípios Institucionais da Defensoria Pública

86. Considerando o Plano Internacional dos Direitos Humanos, é correto afirmar que:

(A) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, concretizando a garantia prevista no artigo 14 do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, incluiu em seus quadros os Defensores Públicos Interamericanos, eleitos a título pessoal dentre 
juristas da mais alta autoridade moral para um mandato de seis anos, sendo permitida uma recondução por igual período.

(B) A regra prevista no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, ao dispor que é garantia de toda pessoa acusada 
de um delito defender-se pessoalmente ou por um defensor de sua escolha, garante aos usuários da Defensoria Pública o 
direito de escolher o órgão de execução que será responsável pela sua defesa.

(C) Os Defensores Públicos Interamericanos não integram os quadros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mas são 
indicados para a atuação pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas -  AIDEF, uma instituição de caráter 
civil, sem fins lucrativos.

(D) A Resolução n2 2.656 da Organização dos Estados Americanos, em que pese tenha incentivado os estados membros da orga­
nização que ainda não disponham da Defensoria Pública que considerassem a possibilidade de criá-la, foi silente sobre a ga­
rantia da independência e autonomia funcional, o que apenas foi corrigido pela Resolução no 2.714, editada no ano seguinte.

(E) A Resolução no 2.714 da Organização dos Estados Americanos, além de mencionar garantias como a independência e au­
tonomia funcional, inovou no plano internacional ao trazer expressamente a garantia da inamovibilidade.

87. Sobre os conceitos de gratuidade judiciária, assistência judiciária e assistência jurídica gratuita, considerando a evolução da
tutela do necessitado no Brasil, é correto afirmar que:

(A) A Constituição de 1934 foi um marco na positivação da matéria ao não somente prever em seu texto a assistência 
judiciária, como também preconizar a criação de órgãos especiais para esse fim.

(B) A Constituição de 1937 foi a primeira Constituição a prever em seu texto a incumbência da União e dos Estados de prestar 
assistência jurídica aos necessitados.

(C) Em que pese já se encontrasse previsão da prestação da assistência judiciária aos necessitados nas Constituições de 1934 e 
1937, a Carta de 1967 foi a primeira a expressamente prever a assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados.

(D) A Constituição da República de 1988 levou a tutela jurídica do necessitado a um novo patamar ao prever expressamente 
sua assistência jurídica integral e gratuita, independentemente da comprovação da insuficiência de recursos.

(E) A Lei no 1.060/50, sob o pretexto de tratar da gratuidade judiciária, acabou criando um verdadeiro sistema de assistência jurídica, 
devidamente institucionalizado, ao prever a existência das Defensorias Públicas, trazendo suas normas gerais de organização.

88. Sobre a autonomia funcional, administrativa e financeira conferidas à Defensoria Pública dos Estados, é correto afirmar que

(A) devem ser preservadas pelo Chefe do Poder Executivo, ainda que, em tese, seja admitida a vinculação da Defensoria Pú­
blica à Secretaria de Governo.

(B) compete à Defensoria Pública, independentemente da chancela de outro Poder, a abertura de concurso público, a criação 
e o provimento dos cargos de suas carreiras e dos serviços auxiliares.

(C) segundo previsão de sua Lei Orgânica Nacional, à Defensoria Pública dos Estados é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, sendo-lhe, porém pela mesma lei, 
expressamente vedada a participação na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de iniciativa do Poder Executivo.

(D) a Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta orçamentária atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos 
limites definidos na lei de diretrizes orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Poder Legislativo, uma vez que não se 
encontra subordinada ao Poder Executivo.

(E) a Defensoria Pública do Estado encaminhará sua proposta orçamentária ao Chefe do Poder Executivo que, apesar de não 
poder realizar a redução unilateral do orçamento proposto, quando tenha sido elaborado em obediência à lei de diretrizes 
orçamentárias e enviado conforme as diretrizes constitucionais, poderá pleitear ao Poder Legislativo a redução 
eventualmente pretendida.
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89. Na Comarca de Nova Gália tramita ação indenizatória ajuizada pelo Sr. Mévio, representado pela Defensoria Pública, em face 

do Sr. Tício. Narra-se na inicial que Tício, político e rico empresário da região, conduzindo seu veículo importado, atropelou 
Mévio, enquanto este atravessava a rua sobre a faixa de pedestre. Considerando os danos sofridos e a notória capacidade 
econômica do demandado, o pedido de indenização é de R$ 250.000,00. No curso do processo, constatou-se que Tício buscava 
frustrar sua citação pessoal, o que motivou sua citação por hora certa. Certificado o decurso do prazo para resposta, foi proferida 
decisão determinando a intimação de um dos Defensores Públicos atuantes na Comarca para que, se o caso, atuasse como 
curador especial. Considerando os fatos narrados, é correto afirmar:

(A) O Juízo agiu de forma acertada ao determinar a intimação da Defensoria Pública no caso, uma vez que, sendo Instituição 
autônoma, a seus membros compete a análise da hipossuficiência de seus usuários, devendo o Defensor, ao ser intimado, 
informar que não atuará como curador especial em favor de Tício, pois este não se enquadra na categoria de hipos- 
suficiente, sendo um rico empresário da região, que tem plenas condições de contratar um advogado.

(B) O Juízo agiu de forma acertada ao determinar a intimação da Defensoria Pública no caso, uma vez que, sendo Instituição 
autônoma, a seus membros compete a análise da possibilidade de sua atuação, devendo o Defensor, ao ser intimado, 
informar que não poderá atuar como curador especial no processo, pois a parte autora já é patrocinada por outro Defensor 
Público, havendo, em decorrência dos princípios da unidade e indivisibilidade, impedimento legal expresso na Lei 
Complementar no 80/94 para que a Defensoria Pública patrocine no mesmo processo, ainda que por meio de Defensores 
diversos, partes com interesses antagônicos.

(C) Em que pese seja possível ao Defensor Público atuar pela parte demandada quando a parte autora é assistida por outro 
Defensor, bem como atuar por pessoa com recursos econômicos, exercendo uma de suas atribuições atípicas, o órgão de 
execução, ao ser intimado, deverá, na defesa de sua independência funcional, deixar de atuar no caso concreto, uma vez que 
o demandado claramente não terá argumentos suficientes para afastar a pretensão do autor, atropelado sobre a faixa de 
pedestres, e assim não poderá se beneficiar da atuação da Instituição que, se ocorresse, violaria seus objetivos institucionais.

(D) Considerados a missão institucional da Defensoria Pública e os princípios da unidade, indivisibilidade e autonomia funcio­
nal, bem como as atribuições dos órgãos de execução da Defensoria Pública, previstas na Lei Complementar n2 80/94, o 
Defensor Público poderá atuar no caso, com a ressalva de que sua atuação deverá se limitar ao exercício da defesa formal 
da parte, uma vez que necessária para o prosseguimento do processo, sendo-lhe vedado, porém, deduzir tese diretamente 
contrária às teses constantes da inicial, pois a Defensoria Pública deve atuar de forma estratégica na construção de 
jurisprudência favorável aos hipossuficientes.

(E) Considerada a missão institucional da Defensoria Pública e os princípios da unidade, indivisibilidade e independência 
funcional, bem como as atribuições dos órgãos de execução da Defensoria Pública, previstas nas Lei Complementar no 80/94, o 
Defensor Público poderá atuar como curador especial no caso, ainda que para parte com patentes indícios de riqueza e de 
forma contrária à parte patrocinada por outro Defensor Público, podendo, inclusive, contrariar as teses da inicial, seja sobre 
as questões de fato, seja sobre as questões de direito.

90. Considerando as disposições da Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (LC no 80/1994) e Lei Orgânica da Defensoria
Pública do Estado do Maranhão (LC Estadual no 19/1994), é correto afirmar que:

(A) O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá voto de qualidade, inclusive em matéria disciplinar.

(B) A Defensoria Pública será instalada, preferencialmente, em prédio integrante do conjunto arquitetônico do Fórum.

(C) As decisões do Conselho Superior da Defensoria Pública serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser pú­
blicas e realizadas, no mínimo, trimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada 
dentro deste prazo.

(D) Para ser considerado economicamente necessitado, segundo os critérios estabelecidos em lei para a atuação da Defenso­
ria Pública do Maranhão, o usuário deverá, cumulativamente, ter renda pessoal inferior a três salários mínimo e pertencer 
a entidade familiar, cuja média da renda per capita mensal não ultrapasse 1,5 salários mínimo.

(E) São funções institucionais da Defensoria Pública prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos 
os graus e promover, prioritariamente, a solução de litígios por meio do ajuizamento de ações coletivas.

Direito da Criança e do Adolescente

91. Sobre o regime disciplinar aplicável a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa privativa de liberdade, há pre­
visão expressa nas Regras Mínimas da ONU para Proteção de Jovens Privados de Liberdade e/ou na Lei no 12.594/12 de que

(A) nenhum adolescente deve ter a seu cargo funções disciplinares, exceto no que se refere à supervisão de atividades so­
ciais, educativas ou desportivas específicas ou em programas de autogestão.

(B) a apuração da falta disciplinar grave e a aplicação das respectivas sanções devem estar a cargo da autoridade judicial res­
ponsável pela fiscalização, supervisão e controle do estabelecimento de privação de liberdade.

(C) não será permitida a aplicação de sanções coletivas, exceto em casos de motim generalizado nos quais não seja possível 
individualizar a conduta de cada adolescente envolvido.

(D) pode ser dispensada a instauração formal de processo disciplinar para apuração de faltas leves cuja pena máxima prevista 
seja a advertência verbal.

(E) a suspensão das atividades de escolarização e profissionalização resultantes da aplicação de sanção disciplinar não po­
dem ultrapassar o prazo máximo de 15 dias, exceto em casos de manifesta periculosidade atestada por laudo criminoló- 
gico.
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92. Os Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo, segundo dispõe a Lei n2 12.594/12,

(A) serão elaborados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em parceria com os órgãos integran­
tes do Sistema de Justiça.

(B) terão sua execução acompanhada pelas comissões temáticas pertinentes da Câmara Municipal.

(C) serão submetidos à deliberação do poder legislativo municipal, por iniciativa do poder executivo municipal.

(D) conterão as normas gerais de funcionamento do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo para os cinco anos se­
guintes.

(E) incluirão as diretrizes, os objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento dos programas socioeducativos 
de internação e semiliberdade.

93. Selma, que deseja adotar uma criança, oferece importância em dinheiro para que Maria lhe entregue seu filho recém-nascido. 
Maria não aceita o dinheiro, mas como passa por dificuldades, mesmo assim, “doa” o filho para Selma, sem mediação de qual­
quer autoridade. Um mês depois, arrependida, Maria pede a criança de volta. À luz dos dispositivos expressos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente,

(A) Maria, sem a concordância de Selma, não poderá reintegrar a criança a seu convívio, uma vez que a entrega irregular 
gera, por abandono afetivo e material, perda automática do poder familiar.

(B) Maria cometeu crime ao entregar a criança para Selma, ainda que não aceitasse sua oferta de dinheiro.

(C) Selma, passados dois anos, poderá adotar a criança se comprovar a fixação de laços de afinidade e afetividade com ela.

(D) Selma cometeu crime ao simplesmente oferecer recompensa para Maria entregar-lhe a criança.

(E) Selma não está obrigada a devolver, já que o arrependimento de Maria, passados mais de dez dias da entrega da criança, 
perdeu sua eficácia legal.

94. Por disposição expressa do Estatuto da Criança e do Adolescente, a autoridade judiciária, manterá, em cada comarca ou foro
regional um cadastro

(A) contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob 
sua responsabilidade.

(B) de crianças e adolescentes em condições de serem apadrinhadas e outro de pessoas interessadas no apadrinhamento.

(C) das pessoas declaradas como habilitadas a receber crianças em regime de acolhimento familiar.

(D) para controle e fiscalização de entidades não-governamentais, sem registro no órgão competente, que executem progra­
mas de acolhimento institucional e/ou familiar.

(E) dos casos de adoção concluídos na respectiva comarca, o qual conterá os dados qualificativos dos adotados, de sua fa­
mília de origem, inclusive extensa, e dos respectivos adotantes.

95. Nas ações judiciais de competência da Justiça da Infância e Juventude, conforme previsão expressa na lei,

(A) os recursos serão interpostos, em qualquer hipótese, no prazo de 15 dias corridos.

(B) não se aplicam quaisquer dos efeitos da revelia, mesmos aos réus citados pessoalmente.

(C) não se aplica a regra do prazo em dobro para a Defensoria Pública.

(D) com exceção das ações civis fundadas em interesses individuais disponíveis, a intervenção do Ministério Público é sempre 
obrigatória, sob pena de nulidade.

(E) há isenção de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.

Direitos Difusos e Coletivos

96. Em matéria de proteção urbanística, tutela da posse e tutela do direito à moradia, e em relação à concessão de uso especial e 
autorização de uso especial, para fins de moradia, é correto afirmar que

(A) o direito sobre o imóvel ocupado não pode ser objeto de sucessão intervivos, apenas causa mortis.

(B) é possível a contagem do prazo de posse do possuidor anterior, desde que a interrupção entre a posse do cessionário e a 
posse do cedente não seja superior a 01 (ano).

(C) quando presentes os requisitos, pode ser concedida administrativamente, sendo gratuita sua concessão.

(D) pode ser concedido mais de uma vez, quando demonstrada a insuficiência da política urbana para aquela coletividade.

(E) não pode ser conferido a título coletivo, a todos os ocupantes da área objeto de concessão, devendo haver a discrimina­
ção de cada ocupante pelo executivo municipal.
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97. Em relação à Tutela Coletiva do Idoso, nos termos previstos no Estatuto do Idoso, Lei n2 10.741/2003 e na Lei Complementar

n2 80/94, é correto afirmar:

(A) Entre os legitimados para propositura de ação coletiva, encontra-se previsto expressamente a Ordem dos Advogados do 
Brasil.

(B) Os direitos que podem ser objetos de proteção coletiva do idoso são exclusivamente aqueles previstos no Estatuto, a sa­
ber: acesso às ações e serviços de saúde, atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação 
incapacitante, atendimento especializado ao idoso portador de doença infectocontagiosa e serviço de assistência social 
visando ao amparo do idoso.

(C) Não é possível a formação de litisconsórcio ativo entre Ministério Público e demais legitimados.

(D) Tendo em vista a ausência de previsão expressa conferindo legitimidade ativa à Defensoria Pública, no Estatuto do Idoso, 
sua atuação cinge-se apenas a atuação individual.

(E) Restringe-se à atuação coletiva em matéria de direitos do idoso ao ressarcimento por atos lesivos praticados, não sendo 
possível ação que tenha por objeto obrigação de fazer e não-fazer.

98. No julgamento do RE 592.581/RS, de relatoria do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, fixou-se tese
orientadora no controle de políticas públicas do sistema prisional, referente à tutela coletiva da pessoa reclusa ou em situação de
restrição de liberdade. Na ocasião, o plenário do STF, por unanimidade decidiu:

(A) Não ser possível o controle de política públicas pelo Poder Judiciário, quando demonstrado, pelo Poder Executivo, todas 
as tentativas de solução da questão prisional.

(B) O controle das políticas públicas prisionais pelo Poder Judiciário, que deve ser realizado subsidiariamente, não sendo lícita 
a intervenção do Poder Judiciário em medidas emergenciais que se façam necessárias realizar nos presídios.

(C) Ser lícita a imposição, nas políticas públicas prisionais, pelo Poder Judiciário, para determinar obrigação de fazer de 
reparos emergenciais nos presídios, na defesa da integridade do preso e de sua dignidade humana.

(D) Ser lícita a imposição, nas políticas públicas prisionais, pelo Poder Judiciário, desde que se faça uma análise da cláusula 
de reserva do possível em relação à disponibilidade orçamentária do ente político competente.

(E) Que a intervenção do Poder Judiciário demanda a realização de audiência pública e autorização legislativa para conces­
são de créditos orçamentários especiais ou extraordinários, suficientes a solução das medidas emergenciais a serem im­
plementadas nos presídios.

99. Em relação a tutela coletiva em juizo, é correto afirmar:

(A) A formação de litisconsórcio somente é possível para órgãos da mesma entidade política, sendo vedada a formação de 
litisconsórcio entre Defensoria Pública do Estado e Defensoria Pública da União.

(B) Os direitos individuais homogêneos não podem ser objetos de tutela coletiva quando um número considerável de preju­
dicados ingressou com ações individuais, ainda que por outro fundamento ou causa de pedir.

(C) A condenação em honorários de sucumbência das associações civis somente é possível quando improcedente o pedido, 
ou na sucumbência recíproca, quando o pedido é julgado parcialmente procedente.

(D) A condenação em dinheiro será revertida a Fundo Especial, e, na ausência de sua criação pelo ente político competente, 
permanecerá o dinheiro aplicado em entidade oficial de crédito, para preservação e correção monetária do objeto da 
condenação pecuniária.

(E) É facultado a todos os legitimados públicos e privados, antes da propositura da ação coletiva ou civil pública, buscar a 
realização de termo de ajustamento de conduta.

100. De acordo com o que dispõe a Lei de Organização do Sistema Único de Saúde, Lei no 8.080/1990, quando for necessária a
atuação complementar das entidades privadas, em razão de insuficiência de recursos do SUS,

(A) A atuação se dará por meio de encampação do serviço da atividade particular, mediante prévia notificação a entidade 
privada, respeitando sempre a justa remuneração pelo serviço encampado.

(B) Os critérios de remuneração dos serviços em atuação complementar serão delimitados por legislação específica.

(C) A garantia da qualidade do serviço prestada pelo particular deverá ser objeto de observância pela entidade privada, dis­
pensadas, contudo, de observância das demais normas de direito público.

(D) Quando os diretores, administradores ou gestores das entidades privadas estiverem exercendo mandatos eletivos ou 
cargos de confiança no Sistema Único de Saúde, a forma de efetivação da atuação complementar se dará por convênio ou 
contrato administrativo.

(E) As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos têm preferência para realizar a atividade complementar dentro do Sistema 
Único de Saúde.
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